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      APRESENTAÇÃO


      
        Como diz o velho ditado, “não se pode contentar a todos”... E, de fato, o presente livro há de desapontar aqueles que esperam encontrar em suas páginas um relato sobre a essência “íntima” da beleza. Se tencionasse empreender uma investigação sobre aquilo que pretende valer como o belo verdadeiro e eterno, seu teor seria inteiramente outro. Nesse caso, seria preciso afirmar uma espécie de objetivo universal e imutável de todas as artes. Mais até. Tratar-se-ia de descrever vivências singulares e estados existenciais capazes de expressar o que se passa conosco, quando nos achamos diante daquilo que se nos aparece como indescritivelmente gracioso. Não é esta, porém, a intenção que aqui se persegue.


        O propósito por nós almejado consiste em caracterizar algumas das correntes filosóficas que, ao longo da história, detiveram-se na análise dos múltiplos sentidos conferidos à arte, bem como à sensibilidade artística em geral. Daí, o título: Estética filosófica para o ensino médio. Divididos em momentos que indicam uma articulação cronológica, os capítulos que se seguem partem da Atenas socrática (470-399 a.C.), período áureo que marca o despertar da filosofia como “conhecimento de si”, e encerram-se com alguns exemplos da reflexão estética promovida no decurso do último século em solo brasileiro – divisão esta que se deve aos limites, afinal de contas intransponíveis, de toda abordagem histórica. No fundo, o objetivo foi o de refazer, na medida do possível, o processo de constituição da Estética enquanto disciplina filosófica, mas também, e sobretudo, como visão de mundo – inseparável de nossa maneira de sentir e pensar. E, ainda que tal exigência teórica não seja levada ao pé da letra, o autor deste escrito dar-se-á por satisfeito se conseguir, ao menos, estimular os professores a reconhecer algumas das etiquetas que se colaram, ao longo dos séculos, à expressão “obra de arte” – despertando, a partir daí, a vontade e a curiosidade de seus alunos. Aos leitores avessos ou desacostumados ao jargão filosófico, pedimos aqui paciência – e, quando não, desculpas. Às vezes será preciso violentá-los, por assim dizer, com o vocabulário técnico e crítico da filosofia, repleto de neologismos e termos da família do “em si”: “objetidade”, “para si”, “ser-para-si”, etc. Também ocorrerá, vez ou outra, que algumas descrições do fenômeno artístico apareçam travestidas de um sentido “ideal”, “metafísico” e, não raro, “incomunicável”. Mas, dificuldades de leitura à parte, não seria demais pedir, ao mesmo tempo, um pouco de condescendência e tolerância.


        Vale lembrar que muitas ponderações sobre a arte foram realizadas em épocas e regiões em que as pessoas não tinham “veículos” – periódicos, jornais, revistas, redes sociais, etc. – para falar especificamente a seu respeito; com frequência, os pensadores referiam-se a obras as quais nunca haviam visto com os próprios olhos, fiando-se apenas num conhecimento de segunda mão. A maioria dos filósofos não conheceu, pois, a reprodução massiva de catálogos e vídeos sobre a vida dos grandes pintores e compositores. Antigo instrumento de veneração, a criação artística ainda se achava investida, até o início do século XIX, de certo poder “encantatório”. E não só. Feita para ser contemplada no museu, exigia que os espectadores comuns atravessassem grandes distâncias para apreciá-las, o que faziam a cavalo, ou, na melhor das hipóteses, de carona na charrete dos correios...


        Por isso mesmo, sugerimos que os professores levem seus alunos a se indagarem, diante de um impactante quadro ou da escuta de uma delicada peça musical, se possuem tanta certeza de estarem lidando com um objeto qualquer, tal como os demais. O senso comum e a experiência prática são extremamente bem-vindos, quando se trata de dissipar a futilidade e as observações vazias. Mas, tratando-se das hipóteses globais de interpretação da arte – desse universo no qual “aparência” e “realidade” quase sempre se confundem –, quem poderia dizer, com inabalável convicção, que a busca de sentido é um mero devaneio? Muitas vezes, à força de criticarmos o abstracionismo em nome da funcionalidade, acabamos subordinando a atividade reflexiva a interesses superficiais. E, com isso, como já dizia Antonio Candido, chegamos “ao vício contrário e muito mais grave para o pensamento, que é a submissão da especulação ao capricho das situações contingentes, sob pretexto de fazer a inteligência servir” (CANDIDO, 2002, p. 261).


        Entre outras coisas, veremos que a famigerada finalidade sem fim da obra de arte não pretende satisfazer-nos com inutilidades, mas, ao contrário, possibilitar que nossa satisfação seja verdadeiramente realizada – a despeito de todos os aparelhos e produtos “úteis” que nos são impostos sempre e cada vez mais. Na arte, vale lembrar, a falta de serventia não é motivo de vergonha e tampouco sinônimo de conformismo, no sentido de uma aceitação impensada do existente, daquilo que aí está. O que é preciso não é suprimir a reflexão sob o pretexto de assegurar, às coisas, uma certa utilidade, mas refletir sobre a dimensão em que nos é dado transcender toda e qualquer função específica. Eis, em nosso entender, a efetiva tarefa da estética filosófica: desonerar o raciocínio de funções cognitivas fixas, “bitoladas”, presas a um só modo de pensar. Num mundo em que a educação é cada vez mais determinada pelas necessidades mercadológicas, onde a preocupação com a formação autônoma do espírito humano cede terreno à instrução técnica e apressada, tal prática reflexiva pode ser extremamente bem-vinda ao ensino médio, na medida mesma em que promove um trabalho linguístico-social solidário e desinteressado, preservando as potencialidades intelectuais de suas atribuições atomizadas e fragmentadoras, libertando-as de toda especialização mesquinha e sufocante.


        Sempre em aberto, o ideal formativo preconizado pela investigação estético-filosófica também não é sem consequência para o professor, isto é, àquele que, na qualidade de agente/ator de práticas de ensino, pode dar ensejo a novos interesses e campos imprevistos do saber. Porque é um fim em si mesmo, sem se confundir com um treinamento vocacional voltado a uma ocupação previamente delimitada, a educação estética requer um tipo de professor capaz de pensar a totalidade das disciplinas curriculares, concebendo-as como uma meta-obra de arte orgânica e coletiva, apta a englobar as mais díspares formas de pensar, sentir e falar. Mas, se a atividade em questão não deve restringir-se ao aspecto imediato e particular de um dado problema, nem por isso ela se acha apartada das preocupações concretas daqueles a que se dirige. Tendo isso diante dos olhos, ao professor de estética filosófica cabe igualmente mostrar como os conceitos e noções por ele explicitados participam da vida comum, das “pequenas coisas” que cruzam o nosso dia a dia. A discussão que ele conta promover em sala de aula deve, pois, impelir à abstração por uma necessidade interna e vital, decorrente da integração de opiniões distintas e, não raro, contraditórias.


        Discutir é, porém, entabular um diálogo com o outro, referi-lo a si próprio e pôr em dúvida o que foi dito a partir dessa relação de “mão dupla”. Tomamos mais consciência daquilo que pensamos refletindo sobre o que o outro pensa, já que este torna explícito justamente o que não nos foi dado pensar, ou seja, o debate, o trabalho em conjunto, ao invés de dissipar o desenvolvimento individual, contribui para seu fortalecimento, revelando-se como uma condição privilegiada para um aprimoramento simultaneamente singular e coletivo. Com vistas não apenas às aulas expositivas, mas também à organização formal de um debate que leva em conta a relação entre indivíduo e grupo, sugerimos aqui um “modelo” de trabalho – bastante hipotético e certamente maleável – dividido em quatro momentos distintos, cuja aplicação específica será indicada, detalhadamente, ao final de cada capítulo:


        
          	
            [image: image] Num primeiro momento, em tom mais descritivo, o professor pode desenvolver uma apresentação articulada do assunto a ser abordado. Na prática, isso equivale a expor o conteúdo conceitual de cada capítulo, tornando inteligível o pensamento dos autores abordados, colocando em evidência suas respectivas definições de arte, apresentando seus pressupostos e exibindo, sobretudo, o horizonte hermenêutico mais amplo em que cada filosofia se insere, isto é, seu contexto propriamente dito.

          


          	
            [image: image] Passada essa etapa – cuja duração decerto irá variar conforme cada turma –, cumpre dar prosseguimento à atividade de leitura de texto, a qual tornará o posterior debate efetiva e materialmente possível. Para tanto, são oferecidos, no fim de cada capítulo, exemplos seminais: os chamados “Textos complementares”. Longe de pretender esgotar o sentido das ideias apresentadas, tais extratos ou passagens de texto apenas visam a condensar em máxima medida a concepção básica defendida pelos seus respectivos autores. Nesse estágio, mais individual, sugere-se que o professor convide os alunos à leitura dos fragmentos selecionados. É de bom tom lembrar-lhes que o interesse dos textos filosóficos decorre, em especial, da qualidade e do caráter inovador dos pensamentos que eles veiculam. Convém, neste momento, pedir para que os leitores sublinhem as palavras e os vocábulos que lhes pareçam “estranhos”, anotando-os, de acordo com a demanda, no quadro. A essa altura, o professor deve colocar-se à disposição dos alunos como uma espécie de “dicionário vivo”, capaz de acessar o vocabulário técnico e crítico da filosofia, mas também de exemplificar aquilo que o léxico filosófico se limita a descrever abstratamente, dando-lhe uma aparência mais objetiva, sensificando-o para os alunos.

          


          	
            [image: image] Constatado então aquilo que “se passa” no texto oferecido à leitura, isto é, depois de ter ficado minimamente claro como ele articula suas ideias, empreende-se a tentativa de discuti-lo em conjunto. Sugere-se, aqui, que a turma seja dividida em pequenos grupos – cujo número de integrantes pode ser “restrito”, mas não “fechado”, “predeterminado”, achando-se marcado também por afinidades pessoais, conjuntura e disposição espacial de cada sala. Ao contrário do momento anterior, espera-se, agora, que o professor incentive o aluno a “sair” do texto, interrogando-o e revelando seus possíveis não ditos. Concedido um certo tempo para que cada grupo estabeleça suas associações, criando e assumindo – ainda que provisória e unilateralmente – um dado posicionamento frente ao texto, deseja-se que cada equipe manifeste sua visão de conjunto mediante uma espécie de “porta-voz”, dando a conhecer suas múltiplas e distintas interpretações.

          


          	
            [image: image] Por fim, visando à troca de ideias entre os grupos e o professor, sugere-se uma rodada geral de ponderações, em que são esperadas impressões globais e, não raro, livres associações. Nessa última etapa, menos textual e mais ligada ao “ver” e “ouvir”, convém fazer circular as imagens selecionadas livro adentro e explorar, sobretudo, os filmes indicados ao final de cada capítulo.

          

        


        As implicações mais gerais dessa sugestão de atividade de análise e comentário de texto servirão de estofo às demais abordagens, de sorte que, como um tipo de “bagagem”, os conteúdos apreendidos em cada sessão de trabalho poderão ser reutilizados em discussões posteriores, ainda que cada capítulo possa e deva ser tomado à luz de registros particulares. O mais relevante, no entanto, para aquilo que nos interessa, é despertar a curiosidade daqueles que, de bom grado, colocam-se à escuta do que a estética filosófica tem a nos dizer.


        O ensino de tal disciplina não há de torná-los mais “refinados” e tampouco mais “artísticos”, mas os preparará para receber noções sutis e impulsos à criação, às respostas inventivas. Como a invenção do próprio artista, o ensino e o aprendizado da estética não são bens que “possuímos”, ou, então, que podemos “adquirir” por meio de uma soma determinada de moedas. Mas algo é certo. Uma vez captado e vivenciado, o saber estético-filosófico já não poderá ser facilmente rechaçado. Mais próximo de uma maneira de ser, ele remete preferencialmente àquilo que somos, e não àquilo que contamos ter. Imaginar a educação como uma atividade cultural e criativa implica, ademais, reconhecer que o conhecimento é um patrimônio da humanidade, cujo pleno acesso deve ser assegurado a todos os “candidatos ao saber”, ontem, hoje e amanhã – e, quiçá, depois do amanhã...

      

    

  


  
    

    
      
    


    INTRODUÇÃO


    ESTÉTICA COMO

    DISCIPLINA FILOSÓFICA


    
      Quem não se recorda, quando da primeira visita ao museu, de advertências tais como: “Cuidado! Não toque em nada. São obras de arte!” Contempladas em seu ambiente austero e venerável, as belas obras parecem evocar, a um só tempo, respeito e inquietação. Por isso, em sua presença, quem de nós também nunca se perguntou: o que é o Belo? Ou então: existe um padrão do gosto? Ou ainda: pode haver uma filosofia da arte? O que é, afinal de contas, a Estética? Que disciplina é esta, em prol da qual tantos teóricos se propõem a escrever livros e mais livros? Antes de ensaiar uma possível resposta a essas intrincadas perguntas, talvez fosse mais prudente – e até mesmo necessário – conceder, desde logo, a palavra a um grande artista. Assim é que, por ocasião de uma exposição de seus desenhos (Figura 1), Henry Matisse pondera sobre quatro autorretratos:


      
        Dentre os desenhos que, com muito zelo, selecionei para esta exposição, há quatro – talvez, porta-retratos – de meu próprio rosto contemplado num espelho. Gostaria de chamar a atenção dos espectadores, em especial, para eles.


        A mim me parece que tais desenhos condensam a inteira concepção que tratei de aprofundar, ao longo dos anos, acerca da essência do desenho; trata-se da experiência segundo a qual tal essência não depende nem de uma cópia exata das formas preexistentes na natureza nem da paciente reunião de detalhes meticulosamente observados, senão que do profundo sentimento do artista diante do objeto por ele escolhido, ao qual dirige toda sua atenção e em cuja essência penetrou. [...] Os quatro desenhos em questão são do mesmo sujeito, embora a caligrafia de cada um deles revele uma aparente liberdade da linha, do contorno, bem como do volume. [...] Trata-se, de fato, do mesmo homem, um atento espectador da vida e de si mesmo. Assim, a inexatidão anatômica e orgânica não prejudicou em nada o núcleo essencial e a verdade inerente ao ser humano exposto nestes desenhos, mas, ao contrário, contribuíram à sua clareza.

      


      
        FIGURA 1.


        
          Quatro autorretratos de Henri Matisse (1869-1954), de 1939.

        


        [image: Quatro autorretratos de Henri Matisse (1869-1954), de 1939.]

      


      
        
          HENRI-ÉMILE-BENOÎT MATISSE (1869-1954) foi um escultor, desenhista, gravurista e pintor francês conhecido, em especial, pela vivacidade de suas cores e pela majestade simples de seu traçado. Influenciado pelo fauvismo (do francês les fauves: “as feras”), mas sem perder de vista a dimensão clássica da pintura francesa, visava à máxima expressão pictórica a partir do mínimo de perturbação, o que resultava, em geral, num equilíbrio visual entre tensão e serenidade. [image: image]

        

      


      
        [...]


        L’exactitude n’est pas la vérité [A exatidão não é a verdade] (MATISSE, 2007, p. 124-127).

      


      Voltando agora nossos holofotes em direção ao termo grego aísthesis, que significa justamente “percepção”, “sensação”, e, num registro ainda mais amplo, “sentimento”, talvez nos seja dado obter um dos primeiros sentidos de que se revestiu a palavra “estética”. Implicando a confluência de impressões sensíveis elementares, o vocábulo não tardou a assumir uma acepção vaga e imprecisa, tendo sido usado, muitas vezes, como sinônimo de indeterminação. E nem poderia ser muito diferente, já que nosso sentir, naturalmente desgarrado e indelineável, não se deixa comunicar com facilidade e precisão. É legítimo dizer que temos palavras para descrever um susto no momento exato em que somos assustados? É certo que não. De sorte que a dimensão estética do mundo tampouco depende, para instaurar o campo de suas representações, da absoluta clareza e distinção dos objetos. Tanto é assim que, nos desenhos acima mencionados, a parte superior do semblante de Matisse mantém certa semelhança estrutural nas quatro versões em que é representado, mas, na porção inferior, do nariz para baixo, os retratos diferem nitidamente em termos de suas linhas e limites. Isso não nos conduz, porém, a nenhuma confusão. Ao contrário, inclusive. À sua maneira, cada uma das imagens absorve e revela um justo sentimento de existência, participando, em seu conjunto, do destino da mesma personagem. Daí a exatidão não constituir, no entender do pintor francês, o principal critério acerca da “verdade”.


      
        
          Nascido em 1928, em Mödrath, perto da cidade alemã de Colônia, e falecido em 2007, em Kürten, KARLHEINZ STOCKHAUSEN desponta, ao lado de outros, como um dos mais ousados e importantes compositores da música contemporânea. Conhecido pelo incansável espírito de investigação e pelo ímpeto à experimentação, teve seu nome associado às músicas “pontilhista” e “concreta”, chegando a introduzir, inclusive, helicópteros na abertura de uma de suas contundentes peças: Quarteto de cordas e helicópteros. [image: image]

        

      


      O mais acertado seria dizer que, com a arte, logramos uma clareza ampla e extensiva, a qual não deriva de uma mera somatória de pontos isolados e tampouco da observação microscópica do mundo que nos cerca. Porque nos dá a conhecer uma totalidade, a percepção das formas artísticas não parte, tal como um quebra-cabeça, de elementos dispersos e justapostos. Embora o olfato, o paladar e a audição nem sempre acompanhem a imediatez do tato e a distinção da visão, nem por isso o toque e o olhar são mais “objetivos” do que os ditos sentidos internos. O “ver para crer” faria parte, em verdade, de uma sociedade dominada pelo visual, e não de um déficit das demais modalidades de recepção sensorial. E aqui é preciso conceder a palavra aos músicos, os quais, muitas vezes vitimados pelo império do visível, queixam-se de bom grado. “Desde a imprensa”, assevera o compositor Karlheinz Stockhausen, “nos tornamos verticalizados, e nossas percepções ficaram dominadas pelo visual” (MACONIE, 2009, p. 90). Associado a um mundo anterior ao hábito da leitura, o ouvido terminou por ser apressadamente identificado, para o seu desaproveito, com um estado espiritual arcaico, próprio à escuridão das florestas e às sombras da incipiente pré-história humana, convertendo-se num meio mais “primitivo” do que a visão. Como dirá Hanns Eisler, outro pregnante compositor alemão: “O ouvido é simplesmente algo arcaico, embrutecido [...] De algum modo, constitui uma lembrança da condição própria à antiga coletividade, há centenas de anos [...] O olho é muito mais ágil” (EISLER, 2007, p. 128).


      
        
          HANNS EISLER (1898-1962) foi, decerto, um dos mais ativos compositores do século XX. Aluno de Arnold Schönberg, a partir de 1928 passou a colaborar diretamente com as criações de Bertolt Brecht. Além da monumental Sinfonia alemã (1935-1957), compôs inúmeras canções, cantatas, peças orquestrais e músicas de teatro. Em 1947 escreveu, junto com Theodor W. Adorno, o escrito teórico Komposition für den Film [Composição para o filme]. [image: image]

        

      


      
        
          Autor da célebre Fenomenologia da percepção (1945), Maurice MERLEAU-PONTY (1908-1961) foi um filósofo francês. Ao longo de seu pregnante itinerário intelectual, esforçou-se continuamente para redimensionar a relação entre natureza e consciência; opondo-se à visão naturalista, a qual explica a atividade humana a partir de uma causalidade que lhe é exterior, mas também, ao mesmo tempo, ao posicionamento criticista, o qual tenciona explicar os fenômenos apenas à luz da interioridade, procurou descerrar uma “terceira dimensão”, para caracterizar nossa vida consciente. [image: image]

        

      


      Dificilmente nos seria dado, porém, separar o timbre de um instrumento musical do material a partir do qual ele é construído; assim como não nos seria facultado distinguir a cor de um dado objeto sem atentar, ao mesmo tempo, para a matéria que o constitui. Afinal, como indaga Maurice Merleau-Ponty – autor que iremos reencontrar na última etapa de nosso itinerário –: “Como poderíamos definir exatamente a cor de um objeto sem mencionar a substância de que é feito, como, por exemplo, a cor azul deste tapete, sem dizer que é um ‘azul lanoso’?” (MERLEAU-PONTY, 1983, p. 106). Trabalhando em conjunto, os sentidos operariam, no fundo, por transitividade, estabelecendo um consórcio entre as atividades que compõem a vida sensorial. Todavia, é precisamente aqui que surge a primeira dificuldade daquele que tenciona justificar uma reflexão filosófica sobre a arte; pois, em rigor, “refletir” significa separar, dividir, ou, para utilizar um léxico condizente com a física, provocar o retorno de um determinado feixe de luz fazendo-o incidir sobre uma superfície que o isola de um outro meio. E, para aquilo que nos importa, basta lembrar que tal retorno equivale à volta do pensamento sobre si mesmo, momento em que, ao separar os objetos de suas respectivas intuições, o ser humano põe-se em contradição com o mundo exterior, dando “o primeiro passo em direção à filosofia” (SCHELLING, 2001, p. 39), tal como nos lembra Schelling – outro pensador que nos acompanhará no terceiro capítulo. Mas, se a reflexão separa aquilo que a arte une, como legitimar a especulação estético-filosófica?


      
        
          Famoso por empreender uma luta sem trégua contra a separação entre arte e natureza, F. W. J. SCHELLING (1775-1854) foi um filósofo alemão que se tornou conhecido, sobretudo, como um dos patronos do Idealismo alemão – exercendo, de resto, uma enorme influência junto à posteridade mediante a análise “simbólica” dos problemas filosóficos. Sua “filosofia da arte” será um dos objetos de nosso terceiro capítulo. [image: image]

        

      


      
        
          Mais célebre discípulo de Sócrates, PLATÃO foi um filósofo e matemático grego, autor dos mais importantes diálogos teórico-especulativos da Antiguidade. Fundador da Academia de Atenas, sua cidade natal, nasceu em 428 ou 427 a.C. e faleceu em 348 ou 347 a.C., tendo vivenciado, portanto, o período final do chamado “século de ouro” da cultura grega. [image: image]

        

      


      Já no início de nosso percurso, veremos que essa dúvida é tão antiga quanto a própria filosofia, achando-se presente desde seu despertar. E há razões suficientes para tanto. Se, para a tradição, o filósofo é aquele que torna pensável tudo o que o rodeia, isso se deve sobretudo ao fato de ele não se ater àquilo que se lhe apresenta diretamente aos sentidos, senão que a uma suposta essência simples e completa das coisas, anterior ao que ele vê e escuta. Sob tal ótica, a beleza de um espetáculo teatral não resultaria daquilo que efetivamente ocorre sobre o palco, mas de algo inaudível e invisível, a saber: do “belo em si”. Daí a advertência contida n’A República de Platão – protagonista de nosso primeiro capítulo: “Os amadores de sons e de espetáculos [...] deleitam-se com as belas vozes, as cores e as formas belas e todas as obras trabalhadas com perfeição; porém, são de entendimento incapaz de perceber e de amar a natureza do belo em si” (PLATÃO, 2000, p. 268). Não por acaso, aqueles que se deixam levar apenas pelos sentidos ficariam, segundo o filósofo grego, “deslocados entre os filósofos” (p. 267). A diferença básica estaria na atitude destes últimos diante das imagens que lhes são apresentadas. Em vez de tomarem a representação artística “pela própria coisa com a qual ela se parece” (p. 268), concebem-na, ao contrário, como um tipo de ícone de algo eterno e previamente definido. E o artista, exposto a toda sorte de estímulo imagético, não faria senão exercer o papel do “sofista” admirável, o qual, munido de um espelho, copiaria indiscriminadamente tudo o que o cerca. E, nesse sentido, não passaria de um charlatão e imitador, alguém que consideramos sábio universal apenas pelo fato de sermos incapazes “de fazer a distinção entre o conhecimento, a ignorância e a imitação” (p. 438).


      
        
          Professores de retórica, os “sofistas” percorriam as cidades gregas para divulgar – em verdade, para vender – seu saber, educando os futuros cidadãos “pela palavra”. Pertencentes ao século V a.C., seus principais representantes foram HÍPIAS de Élis, TRASÍMACO de Calcedônia, GÓRGIAS de Leontino e PROTÁGORAS de Abdera. [image: image]

        

      


      As coisas, porém, não são tão simples assim. Platão, como descobriremos, está longe de ser um simples “inimigo” da arte. Aliás, esta última designa um âmbito em que contradição entre razão e sensibilidade já deveria, ao menos em princípio, estar suspensa; pois, assim como a atividade abstrata do pensamento sempre se dá num indivíduo de carne e osso, a produção artística seria inconcebível sem um mínimo de suporte sensível, por mais tênue e efêmero que este venha a ser. Ponto de convergência de diferentes figuras e volumes, a obra de arte promove operações sensoriais cujo efeito nos impele a uma atividade reflexiva diferente, pressupondo o trabalho coletivo da percepção, mas sem abrir mão, por isso, da atividade intelectual. Se a contemplação de imagens frequentemente nos faz “viajar”, desviando-nos, digamos, de nossa concentração, nem por isso uma bela tela é incompatível com o trabalho conceitual. E há de se convir: de que serviriam as artes se, além dos sentidos, elas também não desafiassem o pensamento? No fundo, a arte constitui uma esfera à qual não se aplica a distinção escrupulosa entre “pensar” e “perceber”, de sorte que, para experimentá-la, cumpre retomar as categorias tradicionais da filosofia a partir da própria concretude das obras. Afinal, como vimos, a abstração de si não obrigou Matisse a extirpar as curvas anatômicas que, por si mesmas, prestaram testemunho de sua singularidade e ipseidade. Ou seja: em vez de deturparem a “essência” do ser humano exposto em tais desenhos, as componentes sensíveis “contribuíram à sua clareza” (MATISSE, 2007, p. 139).


      
        GLOSSÁRIO


        
          IPSEIDADE: aquilo que faz com que um indivíduo seja ele mesmo e se diferencie dos demais como o conjunto de todas as propriedades únicas que o caracterizam. [image: image]

        

      


      
        
          Matemático e filósofo alemão, Edmund HUSSERL (1859-1938) tornou-se atuante, sobretudo, como fundador da fenomenologia; exortando a um novo “retorno às coisas”, esta última representa uma espécie de ponto de inflexão que modifica, em definitivo, o rumo da trajetória até então seguida tanto por realistas quanto por idealistas – guinada metodológica que terminou por ser chamada, pelo próprio Husserl, de “redução fenomenológica”. [image: image]

        

      


      O característico de uma imagem material – quadro, desenho, fotografia, etc. – não é o fato de ela não ser perceptível tal como a coisa “real” que ela torna representável, mas de ser efetivamente percebida a despeito de sua irrealidade. E, sob esse prisma, contemplar um quadro é mover-se num tipo de paradoxo, pois, por maior que seja sua magia, é sempre no espaço e diante de nossos olhos que o objeto pictórico se expõe. Se o efeito ilusório da figura retratada parece destoar daquilo que captamos, digamos, mediante a percepção “habitual” – como, por exemplo, a moldura, a tinta, o papel, etc. –, a inexistência do sujeito imagético não nos dá o direito de reduzi-lo a uma pura fantasmagoria. No âmbito das artes, a ficção é uma ficção perceptiva, e não uma mera invenção fabulosa, privada de realidade e conteúdo. Como dirá Edmund Husserl, ao comentar a gravura O cavaleiro, a morte e o diabo (Figura 2), de Albrecht Dürer:


      
        
          Filho de um ilustre ourives húngaro, Albrecht DÜRER nasceu em Nuremberg, em maio de 1471. Ainda menino, revelou um enorme talento para o desenho, quando começou, como aprendiz, no ateliê de Michael Wolgemut, em 1486. A fim de expandir o horizonte de experiências consigo mesmo e com a arte, realizou uma série de viagens. Da Baileia, na Suíça, cruzou os Alpes rumo ao norte da Itália. Suas gravuras desse período deixam transparecer íntimas ligações com obras de autores italianos tais como, por exemplo, Mantegna, Pollaiuolo e Lorenzo de Credi. Em 1495, volta à sua cidade natal, retornando à Itália somente dez anos mais tarde. Passa, então, um ano em Veneza, onde vive até que, em 1507, regressa uma vez mais a Nuremberg, lá permanecendo até 1520. Nunca deixou, porém, de relacionar-se com seus confrades italianos e, sempre que podia, trocava desenhos com Rafael. Morreu em sua cidade natal, em abril de 1528. [image: image]

        

      


      
        
          Filósofo e escritor brasileiro, Gerd BORNHEIM (1929-2002) foi aluno de Jean Wahl e Jean Hyppolite, tendo sido um dos principais responsáveis pela recepção da obra de Martin Heidegger no país. Esteta de corpo e alma, destacou-se, em especial, por escritos fundamentais sobre o teatro – como, por exemplo, Brecht: a estética do teatro. A ele dedicaremos parte de nosso último capítulo. [image: image]

        

      


      
        Suponhamos que estamos a contemplar a gravura de Dürer “O Cavaleiro, a Morte e o Diabo”.


        O que distinguiremos? Primeiramente, a percepção normal cujo correlato é a coisa “placa gravada”, a placa que está aqui, dentro da moldura.


        Em segundo lugar, temos a consciência perceptiva na qual se nos aparecem, em traços negros, os figurinos incolores: “Cavaleiro a cavalo”, “Morte” e “Diabo”. Não é em direção a eles, enquanto objetos, que somos dirigidos dentro da contemplação estética; somos dirigidos às realidades figuradas “em retrato”, ou, mais precisamente, “estampadas”, a saber, o cavaleiro em carne e osso, etc. (HUSSERL, 1950, p. 373).

      


      
        FIGURA 2.


        
          O cavaleiro, a morte e o diabo (1513).

        


        [image:  (1513).]

      


      Por conta de tais peculiaridades, resta dizer que apreciar uma obra de arte é diferente de ler um livro. Neste, não basta olhar para os signos grafados no papel. É preciso ainda transformá-los, silenciosamente, em construtos mentais para nós. E o mais prejudicial à arte é justamente este equívoco que temos de evitar, a saber, acreditar que as imagens ou as realidades em retrato se comportam como verbetes de um dicionário, cujas definições o artista se limitaria a traduzir. É por aliar-se à sensibilidade que o pensamento consegue comunicar-se esteticamente, e não por filtrá-la através da razão. Tanto é assim que, mesmo sem conhecermos a língua falada numa dada ópera, “entendemos” o compositor, seja mediante o simbolismo sonoro, seja por meio dos gestos explicativos. É certo que a declamação de um axioma filosófico não o torna mais exato graças à modulação da voz, mas, no caso de um poema, por exemplo, a eufonia e o ritmo das palavras recitadas concorrem, em máxima medida, para sua compreensão adequada. A palavra cantada “vive para ser dita e, mesmo no silêncio, nasce em voz alta” (BORNHEIM, 2001, p. 136), lembra-nos Gerd Bornheim – personagem central de nosso capítulo sobre a Estética “nacional”. Em suma, é preciso abandonar a convicção de que todas as imagens e sons pertencem à classe das palavras, de sorte a concebê-los para além de suas funções semiológicas. Afinal, como bem lembra Lambert Wiesing, “mesmo se o caráter semafórico fosse sempre indicado mediante imagens, isso não seria suficiente para fundamentar a ideia de que tal caráter constitui o atributo essencial da imagem” (WIESING, 1998, p. 95).


      
        GLOSSÁRIO


        
          SEMIOLOGIA: ciência geral que estuda a vida dos signos no seio mesmo da vida social, privilegiando os sistemas que têm a comunicação como função. Seu ponto de partida é o de que todas as imagens se comportam necessariamente como signos ou sinais. [image: image]

        

      


      
        
          Nascido em Tagaste, na África, Aurélio Agostinho (354-430) – conhecido como Agostinho de Hipona, ou, simplesmente, SANTO AGOSTINHO – é certamente um dos pensadores mais relevantes da assim chamada Patrística – filosofia elaborada pelos “Pais da Igreja” nos primeiros sete séculos de nossa era. Inicialmente influenciado pelo maniqueísmo – seita cristã surgida na Pérsia, por volta do século III –, foi professor de retórica em Cartago até 383, quando então parte para Roma na tentativa de encontrar agentes intelectuais mais promissores. Trava contato, então, com o neoplatonismo, corrente filosófica que lhe permite redimensionar o problema do mal e descerrar, sobretudo, os limites do próprio conhecimento racional. [image: image]

        

      


      Mas, mesmo feitas tais ressalvas, algumas dúvidas ainda irão assediar a consciência daquele que pretende deter-se no estudo qualificado da ponderação estética. O que significa, afinal de contas, perceber algo? E, sobretudo: por que fazer de tal ato um vetor de conhecimento ou uma forma de saber? Com vistas a essas questões preliminares, façamos transcorrer uma cena prosaica, pertencente ao nosso cotidiano – para além, pois, das áureas disputas filosóficas. Tocando meu clarinete, olho meu entorno e dirijo meu olhar à janela. Ao longe, entrevejo um pequeno barco, navegando rumo ao horizonte. Fecho então os olhos e já não vejo mais nada. Apesar disso, imagino, ou, sob a força do hábito, creio que tudo se acha lá, onde estava antes de cerrar minhas pálpebras. Mas será mesmo? Ao abrir os olhos, vejo que o barco já não se encontra ao alcance de minha visão. Mais até. Tal como a melodia que entoava, as nuvens que ensombreciam a superfície do mar terminaram por se dissipar, desmanchando-se ao sabor do vento.


      A percepção espaçotemporal é efêmera como as nuvens, eis minha primeira constatação. E não só. Se fechar a cortina e afastar o instrumento dos lábios, já não avistarei nenhum horizonte e tampouco me será dado produzir quaisquer melodias. É preciso um mínimo de estímulo retínico para haver olhar; é a passagem do ar que faz a palheta do clarinete vibrar. Segunda conclusão, portanto: a percepção pressupõe condições físicas adequadas. Ora, que tipo de conhecimento me seria concedido mediante uma representação efêmera e fisicamente limitada? A resposta, ao contrário do que parece, está longe de ser evidente, pois, chova ou faça sol, a trajetória do barco permanece, por assim dizer, na minha mente; a linha melódica ainda ressoa, digamos, nos tímpanos de minha imaginação.


      Aqui, para evitar mal-entendidos, o melhor mesmo seria folhear uma antiga página da história da filosofia. Trata-se do momento em que Santo Agostinho, no Livro XI de suas Confissões, explora a estrutura profunda que cruza e constitui a duração relativa das coisas. Assim é que, sobre a dimensão que designa a temporalidade, lê-se: “Em ti, minha alma, meço os tempos. Não me interrompa, quer dizer, não interrompa a ti mesma com os tumultos de tuas impressões. Em ti meço os tempos; a impressão que as coisas, ao passarem, causam em ti permanecem mesmo depois de terem passado” (ST. AUGUSTINE, 1980, p. 98). É essa impressão de mudança que, ainda presente, medimos com o tempo, e não as coisas que, passando, impressionam-nos. Isso se tornaria patente, por exemplo, na declamação de um verso bastante popular entre as crianças: Marcha soldado, cabeça de papel... Porque medimos “uma sílaba longa por meio de uma curta” (p. 97), terminamos por inferir, mediante comparação, que a sílaba Mar- é mais longa que a sílaba -cha. Mas, é justamente aí, após essa operação comparativa, que não mais escutamos a sílaba Mar-, haja vista que sua reverberação já passou, retornando ao silêncio do qual surgira. E tampouco a sílaba curta (-cha) continua a vibrar, na medida em que só se determinou como curta depois que retirou de si todo seu efeito. Enfim: “Ambas ressoaram, fluíram, passaram, já não são” (p. 97).


      Como medimos, então, as sílabas curtas e longas? Onde começa e termina, em suma, a impressão sensível gerada pela declamação? Em resposta, Agostinho declara: “Não são elas mesmas, que já nem são, que eu meço, senão que algo em minha memória” (p. 97). O tempo passa à medida que retemos, em nossa memória, um conjunto de sílabas e vogais com início, meio e fim. E não é acidental que o exemplo seja dado a partir de um cântico. Para reconhecer uma dada melodia, cumpre saber “onde se está” no decurso temporal, conectando o que se ouve com aquilo que se ouviu e, em especial, com aquilo que ainda está por ressoar. Caudatária da estrutura melódica simples, a fórmula agostiniana surge, então, como uma versão contrária ao tempo objetivo, mecânico, indicado pelo relógio, já que pressupõe, de antemão, uma atividade do espírito. Quanto a isso, lê-se ainda: “Estou prestes a repetir um cântico que conheço. Antes de começar, a minha expectativa é estendida sobre o todo; mas quando comecei, o tanto que dele eu separei no passado se estende ao longo de minha memória; assim, a vida dessa minha ação está dividida entre a memória do que já repeti e a expectativa acerca do que estou prestes a repetir” (p. 98).


      
        
          Discípulo de Christian Wolff (1679-1754), Alexander Gottlieb BAUMGARTEN (1714-1762) foi um filósofo alemão e professor na Universidade de Frankfurt-an-der-Oder. Considerado o patrono da Estética como disciplina filosófica, foi autor de obras seminais, como, por exemplo, Aesthetica (1750) e Metaphysica (1739). [image: image]

        

      


      Ora, são precisamente esses aspectos construtivos do desempenho perceptivo que irão conferir, à análise da arte, um inegável interesse filosófico. Ao percebermos o mundo, não somos apenas afetados pelas coisas que vemos e escutamos, senão que também participamos, inventivamente, de seus efeitos sobre nós. E, no fundo, o resultado a que somos levados é o de que a ponderação estética exige, como condição de compreensibilidade, um discurso mais autônomo, capaz de descrever e explorar as profundezas criativas da sensorialidade.


      Evidentemente, como todo desenvolvimento historicamente determinado, tal discurso não adquire coesão de uma hora para outra. Embora nosso primeiro capítulo dedique-se à “estética” antiga, veremos que não se pode falar, na Antiguidade, de uma ciência do conhecimento sensível, no sentido de uma disciplina propriamente dita. A esta última seremos impelidos apenas em meados do século XVIII, por Alexander Baumgarten – o assim chamado patrono da moderna estética filosófica. Como ele mesmo irá enfatizar: “Agora, conhecemo-la [a estética] como uma ciência, e, por conseguinte, deve-se poder dizer a seu respeito tudo aquilo que se diz acerca de uma ciência” (BAUMGARTEN, 1983, p. 82).


      O autor de Aesthetica (1750) permanecerá, é bem verdade, um fiel representante da escola racionalista; todavia, recusando-se a ver o antagonismo entre os produtos da fantasia e os dados da razão como uma oposição de pura contrariedade, tratará de conceder, ao âmbito sensível, um certo grau de perfeição e dignidade teórica. A consequência não será, por certo, uma doutrina das substâncias no sentido epistemológico do termo, consagrada à natureza simples e absoluta das coisas, mas um saber específico, o qual também possui, com todo direito, sua plena razão de ser. Além disso, a convergência de sensações não trará, para o esteta, os mesmos efeitos corrosivos que tendem a apresentar àquele que, para descrever os atributos lógicos dos objetos, precisa livrar-se dos sentimentos. Adquirindo consistência em seu próprio meio, a Estética teria como objetivo o aperfeiçoamento do saber sensível como tal, com toda sua multiplicidade afetiva. “Essa estética”, escreve ainda Baumgarten, “diferencia-se da lógica por ter, como seu objeto, o conhecimento sensível, as forças cognoscitivas inferiores” (p. 82).


      Como teoria do conhecimento sensível, tal disciplina não poderia permanecer insensível aos desenvolvimentos da própria sensibilidade, cabendo a nós, alunos e professores, regular a claridade sob a qual essa “gnoseologia inferior” ganha importância e unidade. Refazer os passos desse processo de formação até a contemporaneidade é o propósito geral dos cinco capítulos que se seguem. Despertar a paixão pela reflexão estética constitui, porém, sua verdadeira missão didática.
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